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CLITO FORNACIARI JÚNIOR

ADVOCACIA

Excelentíssimo Senhor Doutor Juiz de Direito da    Vara da Fazenda Pública da Comarca de São Paulo

COLÉGIO DANTE ALIGHIERI, entidade de ensino, sediada nesta Capital, na Alameda Jaú, 1061, inscrita no Cadastro de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda sob n. 61.365.805/0001-23, devidamente representada de acordo com seu Estatuto Social (doc. 01), por seu presidente (doc. 02) e por seus advogados (doc. 03), vem, respeitosamente, perante V. Exa. para propor ação anulatória de lançamento fiscal, pelo procedimento ordinário, com urgente pedido de tutela antecipada, em face da PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, que deverá ser citada na pessoa de seu Procurador Geral, tendo em vista os fatos e fundamentos que seguem devidamente explicitados.
1. A requerente é tradicional e reconhecida instituição de ensino particular, que possui, atualmente, mais de quatro mil alunos, além de centenas de funcionários, e presta, há mais de noventa e cinco anos, serviços educacionais de aplaudida qualidade, nos níveis infantil, médio e fundamental.

A instituição autora sempre, portanto, há mais de noventa e cinco anos, esteve estabelecida no mesmo endereço, ocupando suas dependências inteiramente o quarteirão formado pelas Alamedas Jaú, Itu e Casa Branca e Rua Peixoto Gomide.

Lá está muito antes de, em torno de suas dependências, serem construídos prédios comerciais e residenciais de elevado padrão, que, certamente, ofereceram o ilustre vizinho como atrativo aos seus adquirentes.

2. Ao longo dessa infinidade de anos, o requerente e nem a vizinhança tiveram qualquer problema com a requerida, no que se refere à emissão de ruídos, em que pese esteja localizado em região cercada por várias dezenas de imóveis residenciais e o seu número de alunos, no passado, já tenha sido muito superior.

Tal se deve ao fato de, nas suas dependências, existirem somente pessoas, que, mesmo durante os intervalos de aulas, são chamadas a manterem o silêncio dado não coincidirem os intervalos em todos os seus diversos cursos.

3. É certo, porém, que a requerida recebeu reclamação de um único morador das proximidades do Colégio, acerca dos ruídos supostamente emitidos durante as atividades da autora e que estariam acima do permitido, perturbando a sua tranqüilidade. 

Dando ouvidos a essa inusitada e única reclamação, dentro de tantos e tantos anos, a Divisão Técnica de Fiscalização da ré realizou medição de ruído no imóvel do reclamante e constatou imaginado excesso, tendo, então, emitido, em 25 de agosto de 2005, intimação, determinando que o estabelecimento de ensino providenciasse o isolamento acústico e cessasse de imediato a emissão, sob pena de interdição de uso e posterior fechamento administrativo (docs. 04 e 05).

4. Diante da intimação e dada a sua significância, o Colégio autor contratou renomados especialistas para procederem a minucioso trabalho técnico de impacto sonoro nas suas dependências, bem como a sua repercussão na vizinhança, levando-se em consideração a legislação vigente, buscando, outrossim, se fosse o caso, resolver as pendências (doc. 06). 

O parecer apresentado concluiu que o ruído emitido pelo autor está dentro dos limites permitidos. Assim, não seria necessária qualquer adequação ou restrição, como se vê o item 6 do relatório:

“As médias de níveis de ruído no período diurno (de 07:01 hs às 19:00 hs) produzidos pelas atividades externas do Colégio Dante Alighieri encontram-se abaixo do limite estabelecido pelo PSIU para a região onde se localiza (área 2-65 dB(A).

“Nos horários de recreio do período da manhã, os níveis médios ultrapassam 65 dB(A), porém permanecem abaixo do Nível de Critério (NCA) estabelecido a partir da NBR-10151 (ruído ambiente gerado pelo tráfego da Alameda Itu-71,8 dB(A).

“Não se faz necessária qualquer tipo de adequação acústica do ruído causado pelo Colégio Dante Alighieri, é infundada a aplicação da multa decorrente do Laudo nº 1249, da PMSP uma vez que este considera o nível de ruído ambiente de 60 db (A), quando na verdade ele atinge a média de 71,8 db (A), quase quatro vezes maior que o considerado”.

Interessante destacar-se que o laudo técnico produzido, a propósito do tema, destacou o fato das dependências da instituição autora estarem localizadas em ruas (Itu, Jaú, Casa Branca e Peixoto Gomide) de tráfego intenso, nas quais os ruídos causados por terceiros também são expressivos, podendo dizer-se que o produzido pela escola não consegue superá-los e nem a eles acrescenta nada.

De qualquer modo, a medição, do ponto de vista científico, deve considerar o ruído ambiente, mas medido na calçada, conforme determinado por regulamentação do próprio PSIU, o que não foi realizado pela ré, que procedeu à medição do imóvel do reclamante.

Apesar disso, no entanto, houve a imposição de multa, desconsiderando o trabalho científico que foi apresentado e que teve o condão de demonstrar o erro em que incidiu a ré, avaliando equivocadamente o nível de ruído (doc. 07).

5. Diante da imposição da multa, o autor solicitou, administrativamente, o seu cancelamento, no que, todavia, não teve êxito, tendo sido mantida a sua aplicação, sem maiores explicitações e justificativas, só recebendo documento de arrecadação emitida pela requerida, a fim de pagar o valor decorrente da infração, acrescido de multa de mora, com a seguinte mensagem “DEFESA – MULTA MANTIDA” (doc. 08), seguindo-se a remessa de novo documento de arrecadação emitido pela requerida, apontando para o valor devido de R$.26.379,76, com a mensagem de “INSTÂNCIA ENCERRADA. O NÃO PAGAMENTO IMPLICA EM SUA COBRANÇA JUDICIAL. RECURSO EXTEMPORÂNEO. MULTA MANTIDA”, sendo que o seu vencimento ocorre em 05 de fevereiro de 2007 (doc. 09).

6. Acrescente-se a isso, outrossim, que foi instaurado inquérito policial, quiçá por força de provocação também da ré e do denunciante.

Ocorre, no entanto, que o Ministério Público não fechou os olhos para a questão técnica e requereu o arquivamento do inquérito, de vez que “a informação acerca de eventual excesso de ruídos (...) limitou-se às declarações de Fernando, que foi inclusive o responsável pela medição do grau de intensidade do barulho, não confirmada por órgão técnico”. Acrescentou, ainda, que “o crime ventilado (...) não pode se limitar à declaração de um único morador residente nas imediações da escola apontada, que se situa em bairro residencial, o que fatalmente implicaria no transtorno noticiado para habitantes de outras moradias” (doc. 10).

Diante de tudo isso, a MM. Juíza CLÁUDIA RIBEIRO proferiu judiciosa sentença, determinando o arquivamento dos autos de inquérito policial (doc. 11).

7. A situação posta revela a impossibilidade de manutenção da exigência consubstanciada na multa, por, em primeiro lugar, não haver sido respeitado o devido processo legal, não se assegurando, no procedimento administrativo, a realização da contraprova, fiando-se tão só no levantamento inaugural feito pelo fiscal da ré.

Em segundo lugar, a exigência não pode ser mantida já que a suposta infração não corresponde à realidade, tendo a única contratação realizada sido feita unilateralmente e sem observância da melhor técnica que consistiria no local, a partir do qual a avaliação deveria ser feita, como se vê no laudo técnico, realizando medições em três locais, por meio de medidor Larson Davis modelo 712, ao longo do período da manhã, no qual há o maior movimento no Colégio.

Tanto é assim que a suposta infração foi terminantemente negada por decisão proferida no processo crime.

Caso as alegações do autor não fossem verdadeiras e os níveis de ruído fossem excessivos e acima do legalmente permitido, será que, ao longo de quase cem anos, nenhum outro vizinho do Colégio teria reclamado? 

Registre-se que o número de alunos do autor, como em qualquer outro estabelecimento de ensino particular desta Cidade, diminui consideravelmente, sendo inegável que o nível de ruído tenha, conseqüentemente, diminuído também.

Aduza-se, ainda, que as ruas entre as quais está localizado o Colégio são bastante barulhentas, tanto por força do trânsito, como pela ação de obras, autofalantes etc..

Revela-se, sem qualquer sombra de dúvida, ser descabida a cobrança, o que justifica, como se requer, a anulação do auto de infração e da exigência que, a partir dele, se faz, pois ilegal e desconforme à verdade.
8. Diante dessas considerações, o autor requer a concessão de tutela antecipada, a teor do disposto no art. 273 do Código de Processo Civil, no sentido de impedir que até a decisão desta demanda intente a ré medida judicial ou administrativa tendente à cobrança da dívida discutida.

A fumaça do bom direito ou a plausibilidade do direito invocado é nítida. O laudo técnico apresentado e a falta de outras reclamações evidenciam que exagerou a ré, de vez que, certamente, o ruído emitido pelo autor não infringe o limite legalmente estabelecido.

Ademais, a questão foi levada à esfera criminal, havendo sido reconhecida a inexistência de ilícito, o que, da mesma forma, também deveria ser refletido na esfera administrativa.

É inegável, de outro lado, o perigo que existe, de vez que a multa foi emitida vence em 05 de fevereiro de 2007, estando o autor sujeito, inclusive, à cobrança judicial e a medidas administrativas que restrinjam seus direitos, o que, sabidamente, abalará a sua boa reputação, podendo, até mesmo, vir a ser fechado como se ameaçou na primeira intimação.

Destarte, justifica-se seja concedida a tutela antecipada, a fim de se impedir qualquer medida administrativa ou judicial que o fato, na visão equivocada da ré, poderia ensejar.

9. Presente o exposto, requer o autor:

a) seja a presente recebida, distribuída com urgência e concedida tutela antecipada, a fim de a requerida não promover qualquer medida administrativa ou judicial que o fato, na caolha ótica da requerida, poderia ensejar;

b) seja determinada a intimação da ré para cumprir a tutela antecipada deferida e sua citação para que, caso queira, apresente contestação, sob pena de reputarem-se verdadeiros, tal como efetivamente o são, todos os fatos alegados nesta petição (art. 319 do CPC);

c) com ou sem contestação, que se dê prosseguimento ao feito, a fim de se julgar procedente a demanda, confirmando-se a tutela antecipada deferida e declarando-se a nulidade do lançamento fiscal e condenando-se, ainda, a ré a pagar custas processuais e honorários de advogado;

d) seja permitida a demonstração do alegado pela juntada de novos documentos, oitiva de testemunhas, do representante da ré, em depoimento pessoal, sob pena de confesso, e realização de perícia.

10. Dá-se à causa o valor de R$.26.379,76 (vinte seis mil e trezentos e setenta e nove reais e setenta e seis centavos).

Termos em que,

P. Deferimento.

São Paulo, 05 de fevereiro de 2007
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